
1. GERAL 

BASE LEGAL

Constituição Federal

Leis Federais:

4.320/64 Normas Gerais de Direito Financeiro

5.172/66 Código Tributário Nacional

Lei Complementar:

116/03 Dispõe sobre o ISS dos Municípios e do Distrito Federal

Lei Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.767/2023, de

28/12/2023.

8.411/13 Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar ao Estado da Bahia as ações que detém na

Companhia de Transportes de Salvador - CTS.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que

instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei

nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na

forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.424/13 Dispõe sobre a periodicidade em Programa de Incentivo Fiscal e em tramitação de processos

administrativos, no âmbito do município de Salvador, às pessoas que especifica, e dá outras

providências.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I

com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –

IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei

nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à

isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos

fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às

obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras

providências.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

Republicada no DOM de 08/07/2014.
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8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que

indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à

redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.927/15 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código

Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015 e

dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e

clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras

providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de

Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Vôos - HUB que

venham a ser implantadas no Aeroporto Internacional Deputado Luis Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,

para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta

dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de

setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos

Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.368/18 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município de Salvador, no que se refere à isenção da Taxa de Vigilância Sanitária -

TVS.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),

através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por

pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o

Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1287
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1417
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1477


9.519/20 Altera dispositivos da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

 9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de

Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento

econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a

adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA

CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº

9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº

8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de

2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras

providências.

9.581/21 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.962/2015, que institui o Programa de Incentivo ao

Desenvolvimento Sustentável e Inovação (PIDI), e dá outras providências.

9.601/21 Institui o Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA

Salvador; altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006,

Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências. Alterada

pela Lei 9.618, de 17/01/2022

9.602/21 Desafeta, retifica e autoriza o Poder Executivo a alienar os bens imóveis que especifica, altera

dispositivos das Leis nº 9.215, de 19 de maio de 2017, e nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, e

dá outras providências. REPUBLICADA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO DOM

DE 17/12/2021

9.603/21 Retifica as poligonais das áreas que indica e dá outras providências.

9.604/21 Estabelece o Plano Integrado de Concessões e Parcerias de Salvador - PICS, altera a Lei

Municipal no 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

9.618/22 Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal,

com a garantia da União, e dá outras providências.

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o

Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica.

 9.670/23 Institui, no Município de Salvador, a possibilidade e o direito aos munícipes de acesso a meios e 

formas de pagamento digitais para quitação de débitos de natureza tributária e não tributária, 

como Pix e operações de cartão de débito e crédito. 

9.738/23 Institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer – ESPORTE SALVADOR, dispõe sobre a 

Politica Municipal de Esporte e da outras providencias.



9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 

Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 

o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 

Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 

acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 

Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº

13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no

inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às

entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de

Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da

Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a

Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de

fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de

21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de

litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em

processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,

referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,

fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de

13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre

o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº

24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de

construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá

outras providências.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.



24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o

Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005.

24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no DOM de 12 a

14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos

de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao

Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal.

24.492/13 Altera os Códigos 11 e 12 da Tabela 2.03 e os itens 3 e 4 da Tabela 2.08, do Decreto nº 20.178,

de 29 de outubro de 2009, e suas alterações, na forma que indica. Republicado no DOM de

30/11/2013 a 02/12/2013.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na

forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e

dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma

que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os

respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da

apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras

providências.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.

32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo

Municipal – CADIN.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.



24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na

forma que indica.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na

forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela

Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares

– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de

desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º

da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº

25.852, DE 06/03/2015. 

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -

SEMOP, na forma que indica. 

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,

referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de

2006, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-

e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada

pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública

– SEMOP, na forma que indica. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de

cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de

06/03/2015.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.781/14 Regulamenta os procedimentos para formalização da representação fiscal, para fins penais, junto

ao Ministério Público, prevista no art. 282-E da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com

redação dada pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de

2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de

dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a

26/01/2015. 



25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,

previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada

pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica. 

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares

– TRSD a Creches, na forma que indica. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e

Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que

indica.

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema

de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de

redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.853/15 Atualiza o Código Geral de Atividades Econômicas do Município, de acordo com a

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, versão 2.2, aprovada pela Comissão

Nacional de Classificação – CONCLA, mediante Resolução nº 01/2013, na forma que indica.

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que

estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,

de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá

outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências. Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.922/15 Regulamenta a Lei 8.553/2014, que dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis

urbanos abandonados no Município de Salvador. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

25.938/15 Regulamenta a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, instituída pela Lei nº 7.394,

de 28 de dezembro de 2007, com alteração da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, na forma

que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a

emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma

que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos

prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,

acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras

providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.415/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o

Parcelamento Administrativo – PAD, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras

providências.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da

Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do

Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos

– ITIV, na forma que indica.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela

Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na

forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o

sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –

ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma

que indica. 

24.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma

que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do

art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos

clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de

futebol, na forma que indica. 

27.278/16 Regulamenta o art. 22 do Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras

providências.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº

17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –

TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na

forma que indica.

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de

2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica. 

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de

2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o

cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe

sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas

produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,

dos créditos tributários, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do

Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

27.946/16 Revoga os Decretos nos 25.316, de 12 de setembro de 2014 e 26.916 de 16 de dezembro de

2015, na forma que indica.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.



28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de

15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à

Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à

Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA

REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que

estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de

22 de dezembro de 2014 e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de

22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de

15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE

04/01/2018.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o

Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.

211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,

estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.476/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo

Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.490/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo

Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE

INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras

providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos

créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante

Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à

regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.



29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019

e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,

que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de

Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras

providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º

da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por

cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na

forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de

Pequeno porte em residências

30.005/18 Altera o Decreto nº 26.141/2015, que regulamenta o artigo 116 da Lei 8.421/2013, e dispõe

sobre o Diário Oficial Eletrônico do Município de Salvador e dá outras providências.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento

Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta

a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios

para sua utilização, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no

Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta

a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº

9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,

na forma que indica.



30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei

nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa

360, e dá outras providências. 

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações

de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais

serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços

anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de

janeiro de 2019, na forma que indica. 

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº

9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providencias.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o

previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que

indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial

de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências.

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de

preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de

Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de

Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras

providências.

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o

Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.  

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras

providências. 



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento

Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de

2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de

02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos

administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a

emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída

pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para

fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do

Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas

providências

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,

que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 

dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento

de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e

dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,

de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na

forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

 33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que

regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 

à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº

7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos

Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS,

para fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do

Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

 33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,

que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 

dá outras providências



33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento

de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e

dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,

de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na

forma que indica

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que

regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 

à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº

7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos

Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

34.613/21 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 15.438, de 22 de dezembro de 2004, que regulamenta o

Sistema de Arrecadação das Receitas Municipais, na forma que indica.

34.683/21 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.601, de 29 de setembro de 2021, que institui o Programa

de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador; altera,

acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

34.684/21 Dispensa o pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos beneficiários do

Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador,

na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e 

Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de

Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de

janeiro de 2021, e dá outras providências

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código 

de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica

 35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que 

regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de 

cobrança, na forma que indica que indica

 35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-

e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/

Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do

Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 

do Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador na forma que indica

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o

Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização

do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do

Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.



36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece

benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de

22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços

Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências. COM NOTA DO DEC.

Nº 36.782, DE 30/03/2023.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que

indica. COM NOTA DO DEC. Nº 36.782, DE 30/03/

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos

beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –

PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que

indica.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no

inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº

9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o

prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica.

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras 

providências.

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 

Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 

providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 

iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências

37.449/23 Dispõe sobre a regulamentação da entrega eletrônica de informações contidas nos arquivos 

enviados ao ambiente nacional do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED e da 

Declaração mensal de Apuração do ICMS e sua Cédula Suplementar à Secretaria Municipal da 

Fazenda de Salvador, na forma que indica.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 

de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 

que indica

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei 

Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 

Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

38.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 

Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 

de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 

contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 

de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.



38.106/23 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2024, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.107/23 Altera dispositivos do Dec. nº 32.088, de 26 de dezembro de 2019, que regulamenta a Lei nº 

9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de Incentivos Fiscais à 

Atividade Turística – PROTURISMO,

dispõe sobre a prorrogação dos benefícios fiscais concedidos pelo Programa de Retomada do 

Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA, de acordo com a Lei nº 9.767, de 30 

de novembro de 2023, e dá outras providencias.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 

Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos,

 de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, e dá outras 

providencias.

38.112.24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 

de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 

de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 

Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 

Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 

Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial. 

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 

Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável IPTU 

VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

2. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de

28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que

instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei

nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na

forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I

com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –

IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei

nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Leis Municipais:



8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à

isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos

fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pela Lei nº

8.621 de 03/07/2014.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à

redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código

Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e

dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e

clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras

providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de

Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que

venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,

para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta

dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de

setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos

Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),

através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por

pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o

Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e

dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1417
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1477


 9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de

Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento

econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a

adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA

CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº

9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº

8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de

2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras

providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o

Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o

Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos,

o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o

Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e

acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de

Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023.e 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no

inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às

entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da

Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de

litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em

processo fiscal judicial.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre

o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de

construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá

outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005

Decretos Municipais:



24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no NO DOM de 12

A 14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos

de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao

Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal. 

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e

dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma

que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os

respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da

apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.

32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo

Municipal – CADIN.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na

forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela

Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de

desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º

da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº

25.852, DE 06/03/2015.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,

referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de

2006, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e

Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que

indica.



25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de

redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências. 

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que

estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,

de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

27.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma

que indica.

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos

clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de

futebol, na forma que indica. 

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de

2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de

2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o

cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,

dos créditos tributários, na forma que indica. 

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à

Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à

Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA

REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que

estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de

22 de dezembro de 2014 e dá outras providências. 

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE

04/01/2018.



29.434/17 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras

providências. 

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE

INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras

providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos

créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante

Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à

regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019

e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,

que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de

Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras

providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º

da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por

cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na

forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de

Pequeno porte em residências

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento

Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no

Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta

a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 



30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº

9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,

na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei

nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa

360, e dá outras providências. 

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de

janeiro de 2019, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº

9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial

de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências. 

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de

Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de

Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos

administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o

Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece

benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de

22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no

inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº

9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 

de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, 

os permissionários contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 

Materiais Recicláveis e 

a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 

2023, e dá outras providencias.

38.112/24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 

de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 

de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 

Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 

Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável

 IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

3. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS - ITIV

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,   nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.676/2023, de 

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que

instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei

nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na

forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que

indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código

Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e

dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de

Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador.

Leis Municipais:



9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que

venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 

Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 

o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 

Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 

acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 

Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.



17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023 e 37.264/2023, de 04/08/23.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a

Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras

providências.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na

forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.  

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras

providências. Alterado pelo Decreto nº 27.007, de 12/01/2016.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da

Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do

Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos

– ITIV, na forma que indica.

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –

ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma

que indica. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à

Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA

REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Decretos Municipais:



32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos

administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 

de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365.24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 

Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

4. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS.

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de

28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que

instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei

nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na

forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às

obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras

providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

Republicada no DOM de 08/07/2014.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras

providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de

Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que

venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,

para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Leis Municipais:

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1417
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Documento/ObterArquivo/1477


9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e

dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a

adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA

CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº

9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº

8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de

2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras

providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o

Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 

Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 

o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 

Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 

acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 

Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/202, 37.264/2023, de 04/08/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº

13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de

Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

Decretos Municipais:



24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de

fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de

21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de

litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em

processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,

referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,

fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de

13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº

24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.

24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o

Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na

forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e

dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-

e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada

pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 



25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,

previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada

pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá

outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências. Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a

emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma

que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos

prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,

acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras

providências.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na

forma que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do

art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe

sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas

produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do

Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de

15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à

Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à

Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA

REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de

15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o

Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.

211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,

estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.



29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE

INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras

providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,

que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta

a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios

para sua utilização, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta

a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº

9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,

na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei

nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa

360, e dá outras providências.

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações

de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais

serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços

anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. 

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o

previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que

indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial

de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o

Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências.



32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento

Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de

2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de

02 de outubro de 2020, na forma que indica.

 33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a

emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída

pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a

emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída

pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para

fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do

Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

 33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas

providências.

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,

que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 

dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento

de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e

dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,

de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na

forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que

regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 

à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº

7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de

Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de

janeiro de 2021, e dá outras providências.

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código de

Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica.



35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-

e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/

Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o

Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços

Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que

indica. 

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o

prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras 

providências

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 

Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 

providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 

iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 

de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 

que indica.

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei 

Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 

Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

37.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 

Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 

de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.

38.305/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 

de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 

Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

5. TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

BASE LEGAL

Leis Municipais:



7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à

redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de

Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de

setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos

Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

6. TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma

que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares

– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares

– TRSD a Creches, na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e

Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que

indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com

vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à

Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA

REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE

INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras

providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos

créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da

Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante

Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à

regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.



29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019

e 2020, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de

Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras

providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento

Incentivado – PPI, na forma que indica. 

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta

a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras

providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no

inciso II do art. 9ºA da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº

9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

7. TAXA PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Lei Municipal:

BASE LEGAL:



9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de

27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e

dá outras providências

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a

adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA

CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº

9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº

8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de

2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras

providências

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento

Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de

2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de

02 de outubro de 2020, na forma que indica.



33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento

de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e

dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.912/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica



8. TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO - TLL

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a

adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA

CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº

9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº

8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de

2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras

providências

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23..

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9. TAXA DE LICENÇA DE EXERCÍCIO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES - TLE

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

10. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO - TFF

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,  nº 9.655, de 20/12/2022, e 9.767/2023.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Regulamenta o Calendário Fiscal do Município do Salvador

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. AALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,

vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no

inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às

entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

BASE LEGAL:

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº

17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –

TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na

forma que indica.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o

Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.

211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

31.232/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá

outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de

02 de outubro de 2020, na forma que indica.

  33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento

de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e

dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do

Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do

Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização

do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do

Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

38.811/23 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 

Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, 

de 30 de novembro de 2023, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário

e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na

variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador.ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº

24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,

Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº

33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº

36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,

de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -

SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública

– SEMOP, na forma que indica. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,

previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada

pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

11. TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES EM LOGRADOUROS PÚBLICOS - TLP

BASE LEGAL:

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -

SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades

em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública

– SEMOP, na forma que indica.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de

Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,

previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada

pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela

Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá

outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das

medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº

9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento

Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de

2020, na forma que indica.



33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de

02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de

cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de

06/03/2015.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de

2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de

dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a

26/01/2015. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema

de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o

sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.505/16 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de

preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

28.255/17 Altera o art. 13 do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o Sistema de

Preços Públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de

22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de

preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos

Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

12. PREÇOS PÚBLICOS

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

Decretos Municipais: 



35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que

regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança,

na forma que indica que indica.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos

beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –

PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que

indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 

de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 

contemplados para as festas populares, na forma que indica.

Portaria Arsal nº 006/21 Reajusta a tarifa do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus - STCO e

do Subsistema de Transporte Especial Complementar - STEC no Município do Salvador.

14.COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de

litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em

processo fiscal judicial. 

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos

de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito

tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece

procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal

judicial, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,

inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras

providências.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 

Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 

Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial.

13. TARIFAS

BASE LEGAL

Leis Municipais:

Decretos:



15. COTA - PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM 

16. TRANSFERÊNCIAS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Constituição Federal

Decreto: 35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e

Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências.

17. COTA - PARTE DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR

Lei Estadual:

3.956/81 Código Tributário do Estado da Bahia

20. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

BASE LEGAL

6.251/02 Institui a COSIP e cria o Fundo de Custeio da Iluminação Pública

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

7.727/09 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186/2006 e alterações posteriores, que institui o

Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que

instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à

isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, concede incentivos

fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. 

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº

8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

14.271/03 Aprova o regulamento do FUNCIP

24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

BASE LEGAL: 

Constituição Federal

BASE LEGAL

BASE LEGAL

Constituição Federal

18. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS

BASE LEGAL

19. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA

BASE LEGAL

Constituição Federal

Leis Municipais:

Decreto: 



32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras

providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº

8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de

27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº

8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de

29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº

9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de

19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº

9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

22. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

3.032/79     8.481/13   9.288/17   9.613/21      

3.651/86     8.652/14   9.296/17   9.737/23   

3.642/86     8.653/14   9.370/18

3.947/88     9.181/16   9.379/18

5.264/97     9.182/16   9.491/19

23. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

18.115/07 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2008 - IPTU/TRSD

18.117/08 Atualização Monetária - 2008 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

19.223/08 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2009 - IPTU/TRSD

     19.225/09 Atualização Monetária - 2009 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

20.517/09 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2010 - IPTU/TRSD

20.524/10 Atualização Monetária - 2010 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

21.505/10 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2011 - IPTU/TRSD

21.517/10 Atualização Monetária - 2011 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

Decreto: 

21. MULTAS

BASE LEGAL

Leis Municipais:

Decreto:

BASE LEGAL

Leis Municipais:



22.506/11 Fixa Valores Unitários Padrão -VUP  para efeito de avaliação - 2012- IPTU/ TRSD

22.528/11 Atualização monetária - 2012 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

23.496/12 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP  para efeito de avaliação - 2013 IPTU/TRSD

23.678/12 Atualização monetária -2013 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os

respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.066/21 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



RES. CGSN 140/18 Reconsolida o Regulamento do Simples Nacional

RES. CGSN 141/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 142/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 143/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 145/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 147/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 148/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 149/19 Dispõe sobre sublimites de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) no ano-calendário 2020.

RES. CGSN 150/19 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 151/19 Revoga o art. 3º da Resolução CGSN nº 150, de 3 de dezembro de 2019.

RES. CGSN 153/20 Prorroga, excepcionalmente, prazos de declarações do Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 154/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional,

em razão da pandemia da Covid-19.

RES. CGSN 155/20 Dispõe sobre a prorrogação excepcional de prazos de pagamento de parcelas e de formalização

de opção no âmbito do Simples Nacional, em razão da pandemia da Covid-19

RES. CGSN 158/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 159/21 Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações

Socioeconômicas e Fiscais (Defis).

RES. CGSN 161/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional), e a Resolução CGSN nº 160, de 17 de agosto de 2021,

que a altera.

RES. CGSN 162/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 164/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional), e dispõe sobre a regularização de pendências relativas a

débitos impeditivos à opção pelo Simples Nacional realizadas até 31 de março de 2022 pelas

empresas já constituídas que formalizarem a opção até 31 de janeiro de 2022.

RES. CGSN 165/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 166/22 Dispõe sobre o Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples

Nacional.

RES. CGSN 167/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de

Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 168/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de

Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional, e prorroga,

excepcionalmente, o prazo final para a transmissão da DASN-SIMEI.

RES. CGSN 169/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional).

24. SIMPLES NACIONAL



RES. CGSN 170/22 Altera a Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, que dispõe sobre o Regimento

Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional de que trata o inciso I do caput do art. 2º da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

RES. CGSN 171/22 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução

CGSN nº 140, de 2018.

RES. CGSN 172/23 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução

CGSN nº 140, de 2018.


